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INICIATIVA:

PODáR áa-.CBTIVO •

HISTÓRICO:

- ISENTA Dü. IMPOSTO TRANSMISSÃO "INTíÍR

VIVUS" A AijüISIÇÃO PROPRI^DADi^ ■ R.URAL

.NÃO SUPERIOR A 50 HüCTARbS, QUA^^DO IL:,A-

LIZADA ATH^Vj^S Dí. FINANCIAMENTO PaLA ' ■-

CARTEIRA Dá COLONIZAÇÃO DO BANCO DO BRÁ'
,SIL (COLÓN)

A U J U A C Ã O

Aos vlnto quatrodias dp mês de maio do ano de

mil novecentos e sessenta e dois , autúo o PROJCTQ DáLáI

supra-citado e mais documentos que se seguem
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Isenta do imposto de transmissão "inter-vivus" e

de imposto territorial rural propriedade imóvel ru
ral com área até 50 hectares, guando a aquisição
for financiada pela Carteira de Colonização do

Banco do Brasil S.A. e dá outras providências.

Art.'l^ - A aquisição de propriedade,rural de á-
rea nãoxsuperior a 50 hectares, quando realizada através de fi

nanciamento concedido pela Carteira de Colonização do Banco do

-Brasil S.A. (COLOl) fica isenta do imposto, de transmissão ,"in-_
ter-vivus".

Art.'2^ - A propriedade de que trata o artigo, an

terior será isenta do pagamento dé imposto territorial rural,

pelo- período de 10 (dez) anos, a contar do dia em que, for efe
tuada a ope.ração de financiamento.

Art. 52 - A isenção de que trata a presente lei

será reconhecida pelo Prefeito Municipal, independentemente de

processo ou quaisquer formalidades, no prazo de 3 (tres) dias,
simplesmente em face da comunicação que lhe fará o Tabelião ou
Oficial de Eegistro de que vai ser formalizado" o ato de trans

ferência da propriedade, devendo essa comunicação indicar su-
máriamente os nomes das partes contratantes, a denominação,

localização, confrontações e area do imóvel a ser transferido.
Ãrt, 42 _ A presente lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

JUSTIFICATIVA

A isenção de impostos municipais de transmissão
"inter-vivus" e territorial rural, incidindo sobre proprieda

de imóvel rural, como se pleiteia no projeto que temos a honra

de submeter á consideração e ao estudo dos ilustres Vereado

res dessa egrégia Câmara, vem atender positivamente a uma ne—
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OFECIO N. gi'2a.

Anexos

cessidade de nossa época em que não se pode mais encobrir os

desagustes sociais e econômicos dos nossos pequenos ruriculas,
merecedores, portanto, de todo amparo por parte do Poder Publi

co. E uma formula legal de se dar, ainda que em parte, solução

a seus problemas, enquanto os altos poderes da Nação estudam
no momento a formula ideal e Justa visando a definitiva estru

tura social do campo, parece-fnos condicionar em sua operação de
compra e venda de pequenas glebas que não se elevem a 50 hec
tares, a isenção que se pretende no projeto acima. Teremos,com
isso, talvez, solucionado um outro e profundo problema social
das nossas laboriosas coletividades rurais, qual seja o meio

mais prático e consentâneo com a nossa realidade municipal da
fixação do elemento humano ao solo, dentro de üín sistema de
pequena propriedade em que, no caso, não pese o ônus exigido
pelo Poder Publico. Ao submetermos a essa colenda Gamara Munici
pai a iniciativa em tela, cumpre-nos lembrar aos ilustrados
representantes do nosso povo nessa edilidade, que não se trata
aqui de um caso isolado. A medida é do conhecimento, inclusi
ve, do Banco do Brasil, através dos serviços de suas agencias
em todo o pais, e vem merecendo, por seu elevado alcance soci

al, a maior atenção de numerosas Prefeituras e Gamaras Munici
pais do país, com o objetivo precípuo de instituir de maneira
permanente e legal este benefício ao pequeno rurícola brasilei
ro. Destarte, ao levarmos á consideração dos Exmos. Senhores
Vereadores o assunto, estamos certos de que o mesmo lhes ha de

merecer a necessária atenção. I|
Prefeitura Municipal de Gachoeiro W Itapemirim, em 15 de a-
bril de 1962.

Ra^ijíundo^Araújo!;'de lândrade
Prefeito Municipai

í
I
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CmiilCO, Bá CUMPHIKMTO 3X) AEÍCIGO 63 DO

£SGTiíMaíO ISÍT3BÍÍ0, DB QüB ÍÍE32A DA2Â JD HAM

DISTiíIBüIDAS COPIAS DO PEBíMIE PROJETO -

AOS SEIÍHOPJIS'VERmiORES.

CACfía. DE ITAPB5IEI&I, /1962

Seeretãri®

AGÜARDE-SE O PRA2Ü. EBGI3iüMTAL PARA APSE-

SEieAQSO DE EÈíEiíDAS.

DATA SUPRA
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aavcum .: .A:; ̂  A;.:- AA/A íenuo-^

Secreíárió dh Camara- o escrevi

AÇ VER BA DO H /E -íRjA iAR

CaoRoeiro de ItapemiiEn, 1 â- ^ 5 •
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SUBSTITUTIVO AO PBOJETO DE LEI m 18/62

Art. 15 - A aquisição de proprieda.de rural de área. não su
perior a cinco (5) a^lqueires (242.000in2), quando
entendidas e.s exigências desta lei, fica isenta
do impôsto de transmissão "inter-vivos".

V- I

Art. 29 - Serão beneficiados sòmente os e^dquirentes que,
não sendo ainda proprietários rurais, se obri -
guen a. residir no imdvel e a. explorá-lo direta, e
pessoalmente.

Art. 39 _ Em qualquer tempo, alienando a. proprieda.de, reco
lherá o impôsto, salvo se por sucessão "causa
mortis"

Art. 42 - O adquirente não poderá goze.r do mesmo benefício
dentro do período de dez (10) anos.

Art. 59 _ A isenção de que tr,e.ta a. presente lei será reco
nhecida. pelo Prefeito Municipa.l, independentemen
te de processo ou quaisquer formalidades, no pra
zo de 3 (três).dias, simplesmente em face da co
municação que lhe fará o Ta.belião ou Oficia.l de
Registro de que vai ser formaoliza.do o a.to de
tra.nsferência da proprieda.de, devendo essa comu
nicação indicar sumària,mente os nomes da.s partes
contra.ta.nt es, a. denomina.ção, localizai,ção , con -
fronta.çõ.es e á.rea. do imóvel a- ser transferido.

Art. 69 - A presente lei entrará em vigor na da.ta de sua ¥
publicação, revoga.das as disposições em contrá.rio

Sala das Sessões, em 13 de junho de 1.962.

e—■

Cio vis de Ba.rros
Ver ea.dor



PROJETO L-I 18/62
A

Comissão d'^ Constituição. Justiça ̂  Redação

PàR-C-R;
m

(flstudamos o proj-to ^ sua ^m^^nda d'' fls .5 >^pr*sentada p®lo

llustf -col^^ga Clovis d'' Barros, Apos nossa apreciação d^^cldl -

mos apresentar o substitutivo abaixo qu^ ■ellni-ina o art.22 do^o
j"to original,mantéra-o 3- " o 1(2 sob nova-num"ração mas altera,
substancialmente a r^^dação do art. l^-^acrescentando-lh® dois ou
tros-* O artigo 22 foi "^llmlnado porqu= o Município não-possul
effl s'='u Sodlgo Tributário o Imposto Territorial Rural ® não po
damos lsentar-nlngu'ra d" pagar alguma cols^qu- não =-obrlgado.
A redução da -xtensão da ár^a, no art.l2,-serve-para ^nquadrar
o proj"to no -splrlto-da-Constltulçio-F-deral d^ 19/46 qu^ tudo
faz para proteger a pequena proprl^dad^-d- 25 (vlnt" ® cinco)
h-ctares. Procuramos,também, ampliar o ben'*fício a outros t^pos
de financiamentos,-não-o limitando ao do Banco~do Brasil, assim
eomo Introduzimos exige^jclas n obrigações p" rfeitament® compre
ensíveis como mrdidao de proteção aos cofre-s municipal s-^Tarabém,

A

para colocar o projeto de acordo oom o morae-nto " perspectivas

futuras do País,—introduzimos exlg"nclas quanto ao d-stlne a
s-r dade ao Imóvel, tudo justificável pefa ^scassez de g^n^ros
de primeira necessidade que enfrentamos. - _ _

A-sslm p-dimos a proteção dos colegas para que seja aprova
do o seguinte substitutivo;

_  Art. 12

Fica ls"ntâ do-lmpôsto Je transmlssão-"lnter vivos"a aqui
sição d" propriedade rural Je área não superior a vinte e cinco
(25) hectares,-quando realizada através de financiamento conce
dido pefa Carteira dn Colonização do Banco-do Brasil S.A.( CO _
LON) ou por órgãos semeihant-es-do -SBanco de Credito Agrícola do
^spírito Santo S/A, ou í^stabeleclmentos d® credito ou cooperatj,
-vas existentes ejD 3- yenhara a constituir no ^stado.

Art. 22

Para gozar d^sse benefício será-neoessário que o adqulren-
te passe a-explorar o Imóvel diretamente,não possua çualque-r-ou
tra propriedade imóv-l rural- no Município ou-fora d^fe « q^e
destine peio menos dez(lO) hectares d® sua área ao cultivo da
lavoura, d" subsistência.

Art2-^S- . - -

-  O imposto d- qu® srrá Isento-será cobrado ao comprador b®-
n-flclado se e^'^_jaão d"r ao Imóvel o-destlno previsto no .pr®■ -

artlgo^^OTT#^o alienar dentro d® dez(10)anos d® sua aqui-



fls.2

aquisição,

Art. hQ

O art. 3® do pro^~to,

fMrt. se

O art. I42 do proJ~to.

Sala das Gomlssõ^^s,31 d'' julho d'" 1962.

as)D^usdfdit Baptista, H''lfeflor

P^lo P.S.B. c^ ..-

,

Sendo autor de um Suligidjl^tivo ao Projeto de lei
n2 18/62, optamos pelo mesmp.^^^^^^julgãnâo pela sua constitu -
oionalidade; deixando, assim, de subscrever o apresentado
pelo ilustrado rela.tor desta Comissão de Justiça.

Sala,.da.B ComissSes, em 13 de setembro de 1.962.

- .

Cio vis de Ba.rros
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Comlssg,o de Finanças Viagão e 0"br8,3 Pu"felica.s

Pro.jeto 18/62

P A H E C E R

Jz/Xaminacios a-tentarjente o projeto, em foco

e concluimos não haver q_us,l0[uer pr^ejuizo pai'0- a muni-

cipaalidade q.u6, ao- contrário visa proporcionar ©ndi -

çSes par-a aquisição de imdvel rural a quem realmente

necessita . Assim sendó estenos de pleno acordo com o

substituto vencedor na comissão de Justiça

E o nosso pai'ecer;

Sa.la. das comissões, 7 de novembro de 1362,

Cc

/
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1

Caciueiro de Itapemirim, 22 de novembro de 1962.

bonhor Prefeito,

Paseç.Eios as mãos de Y.íxa. pa.ia os

devidos fins de sanção, o incluso projeto de lei

18/62, aprovado por êste ^egislarivo .

Saudações

7

Gera ido Cortes, P: agoso
^  Presidente

Ao bxmo. Sr.

EAYàiüHuü AfiÂÜJO DE AMBADE

M.D, prefeito Municipal

lí E S T A



PROJETO DE LEI 1Í2 18/62

Art. 12 - A aq.uisiçãü de propi'iedade rural de área não
superior a cinco (5) alqueires (242 000 m/2) ,
quando atendidas as exigências deste lei, fica
isenta do imposto de tra,nsmissão 2inter-vivos".

Art. 22 - Serão beneficiados somente os adquirentes
que, não sendo ainda proprietários rurais, se
obriguem a residir no imável e a explorá-lo di
reta e pessoalmente.

Art. 5- - Sn qualquer tempo, alienando a propriedade ,
recoliierá o impôsto, salvo se por sucessão "cau
sa mortis". ~

Art, 42 - O adquirente não poderá gozar do mesmo bene
fício dentro do período de dez (10) aros.

Art. 52 - A isenção de que tra.ta a presente lei será -
recorihecida pelo Prefeito Municipal, independen
te de processo ou quaisquer formalidades, no
prazo de 5 (três) dias, simplesmente em face da
comunicação que liie fará o Tabelião ou Oficial
de Registro de que vai ser formalizado o ato de
transferência da propriedade, devendo essa comu
nicaçãck indicar sumáriamente os nomes das par -

■ tes contratantes, a denominação, localização, -
confrontaçães e área do imdvel a ser transferi
do.

Art. 62 - A presente lei entrai'á em vigor na data de
sua publicação, rev-^&sdas as disposições em con
trário.

Sala da,s Sessões, 16 de novembro de 1962.

X
^éfaldo Cortes Pragoso

presidente
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